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PORTARIA Nº. 117/2019
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
  	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 10 (DEZ) dias de Férias atinente ao período de 2017-2018 (dez dias), ao (a) 
Servidor (a). FERNANDA TOLEDO DOS SANTOS, ocupante da Função do Cargo de CHEFE DE DIVI-
SÃO OU DEPARTAMENTO, pertencente ao quadro de Pessoal Comissionado, admitido (a) em 01 de 
novembro de 2017, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Gabinete do Secretário, cedida 
para a Fundação Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 19 de novembro 
de 2019 à 28 de novembro de 2019, devendo retornar em sua atividade no dia 29 de novembro de 2019, 
de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARA-
NÁ, aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove.

ANTONIO D. SANTOS FILHO - Divisão de Recursos Humanos
MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 118/2019
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
  	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 10 (DEZ) dias de Férias atinente ao período de 2018-2019 (dez dias), ao (a) 
Servidor (a). EDENÍLSON RICARDO BUFALO, ocupante da Função do Cargo de AGENTE POLÍTICO, 
pertencente ao quadro de Pessoal Comissionado, admitido (a) em 01 de janeiro de 2017, regido (a) 
pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Gabinete do Secretário, lotado na Secretaria Municipal 
de Esportes, secretaria desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 25 de novembro de 2019 à 02 de 
dezembro de 2019, devendo retornar em sua atividade no dia 03 de dezembro de 2019, de acordo com 
o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARA-
NÁ, aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove.

ANTONIO D. SANTOS FILHO - Divisão de Recursos Humanos
MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
	 O Município de Alvorada do Sul, juntamente com suas entidades da administração indi-
reta: Fundação Municipal de Saúde, Autarquia Municipal de Educação e Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto – SAAE, comunica aos interessados que será disponibilizada a licitação a seguir: Pregão 
Presencial nº 037/2019 com objeto:    CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE. O edital acima será disponibilizado e poderá ser obtido através 
do site www.alvoradadosul.pr.gov.br, quaisquer informações necessárias pelo fone (43) 3157-1006 ou 
3157-1008 ou ainda pelo e-mail: licitação@alvoradadosul.pr.gov.br. Serão respeitadas as prerrogativas 
das Leis Complementares 123/2006 e 147/2014.
	 Alvorada do sul-PR, 27 de novembro de 2019. 

Roberes Rivelino da Silva - decreto 02/2019.

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 018/2019 – PMAS

	 O Município de Alvorada do Sul - PR torna público que fará realizar, às 09:00 horas do 
dia 30 de dezembro do ano de 2019, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal, localizada na Praça 
Prefeito Antônio de Souza Lemos  n° 32,  em Alvorada do Sul , Paraná,  da(s) seguinte(s) obra(s):

	 A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos, poderá ser adquirida no endereço acima indicado a partir do dia 29 de novembro de 2019, no 
horário comercial. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos 
à Comissão de Licitação no endereço acima mencionado – Telefone (43) - 3157- 1006 – 1008, “e-mail” 
licitação@alvoradadosul.pr.gov.br.                 
	 Alvorada do Sul, 27 de novembro de 2019.

ROBERES R. DA SILVA - Presidente CPL

EXTRATO DE CONTRATO Nº  162/2019 - Processo dispensa nº 92/2019
	 PARTES: CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul E A CONTRATADA  
PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA MARCELO SPIGOT 11982433841 
	 OBJETO: HORA TECNICA PARA MANUTENÇÃO DE TAPEÇARIA  DE VEICULOS AU-
TOMOTORES LOTADOS NA FROTA DESSA ENTIDADE ASSIM COMO CADEIRAS, SOFAS, E DE-
MAIS EQUIPAMENTOS QUE POSSUAM ESTOFAMENTOS.
	 VALOR: R$-13.500,00 Treze Mil e Quinhentos Reais
	 Dotação: 
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa  Grupo da fonte
4980                       20.003.15.452.0017.2044           504                  3.3.90.39.00.00          Do Exercício
	 DURAÇÃO: 27/11/2019 – ATÉ   26/11/2020
	 DATA DA ASSINATURA: 27/11/2019
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,27/11/2019

EXTRATO PRIMEIRO TERMO  DO ADITIVO DO CONTRATO 22/2019 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Processo dispensa Nº. 25/2019.

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
	 CONTRATADO: ROSICLEIA VIEIRA SPIN & CIA LTDA INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
03.826.964/0001-81
	 PROCESSO DISPENSA:25/2019
	 CONTRATO: 22/2019
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa  Grupo da fonte
2820                       16.001.08.243.0008.6026              0                    3.3.90.30.00.00         Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta em 25% do contrato 
22/2019, celebrado entre as partes 05/04/2019, nos termos da legislação vigente.

	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada 
art. 65, inciso I “b”, da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
	 Com a ampliação de meta deste termo aditivo, o valor do contrato passará de R$ 
11.225,00 (Onze Mil, Duzentos e Vinte e Cinco Reais) para R$ 14.031,25 (quatorze mil, trinta e um 
reais e vinte e cinco centavos).
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não 
alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 27/11/2019

EXTRATO PRIMEIRO TERMO  DO ADITIVO DO CONTRATO 97/2018 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Processo inexigibilidade Nº. 25/2018.

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
	 CONTRATADO: AMEPAR-ASSOC.DOS MUN. MEDIO PARANAPANEMA INSCRITO 
SOB CNPJ Nº. 76.926.542/0001-51
	 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:25/2018
	 CONTRATO: 97/2018
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO do contrato 97/2018 nas 
condições previstas na legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso II, da Lei nº. 
8.666/93 e posteriores alterações.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E VALOR
	 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato passará de onze 
dias de dezembro de 2019 para11 de dezembro de 2020.
	 2 - Com prorrogação deste termo aditivo, o valor do contrato passará de R$ 24.000,00 
(Vinte e Quatro Mil Reais), para R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), este valor refere - se a soma 
do valor original do contrato com o valor do aditivo.
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençado não 
alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 27/11/2019

DECRETO n.º300/2019, de 26 de novembro de 2019
	 Súmula: “Nomeia Comissão para Avaliação de Amostras de aquisição de materiais de 
expediente e escritório, para manutenção dos setores da administração municipal direta e indireta do 
Município de Alvorada do Sul”.
 	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do artigo 45, inciso VII da Lei Orgânica do Município do Alvorada 
do Sul, 
	 DECRETA:
 	 Art. 1º. Fica constituída a Comissão de Avaliação de Amostras de aquisição de materiais 
de expediente e escritório, para manutenção dos setores da administração direta e indireta do Muni-
cípio de Alvorada do Sul, objeto do Processo de Licitação Modalidade Pregão Presencial nº 37/2019, 
conforme segue:

MEMBROS DA COMISSÃO
	 NOME				    FUNÇÃO
	 Juliana Raia Alves Inojosa			  Presidente
	 Luiz Gustavo Manoel			   Membro
	 Luana Cristian Felix da Silva Santos		  Membro
	 Gabriele Taketa			   Membro
	 Sandra Alice do Nascimento		  Membro 
	 Art. 2º. As amostras serão analisadas, em até 03 (três) dias úteis, verificando-se o aten-
dimento às especificações técnicas do Edital, por esta comissão especialmente designada para tal 
finalidade, que elaborará relatório de análise que serão utilizados pela comissão de licitação como 
instrumento para classificação dos produtos ofertados.
	 Parágrafo único. As amostras serão analisadas pela Comissão a partir de critérios OBJE-
TIVOS, pautando-se nos seguintes critérios fundamentais:
	 I – Da descrição: os produtos deverão atender as especificações mínimas do Edital;
	 II – Da qualidade: os produtos poderão ser testados pela comissão a fim de comprovar a 
qualidade dos mesmos.
	 Art. 3º. A referida comissão não terá remuneração pelas avaliações, sendo os serviços 
considerados como de relevância ao Município de Alvorada do Sul.
	 Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
	 EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GONÇALVES DE MELO” ALVORADA 
DO SUL, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de novembro de dois mil e dezenove.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

DECRETO Nº303/2019
	 SÚMULA: Nomeia Representantes do Poder Público e Sociedade Civil para comporem o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, de acordo com o disposto na 
Lei n° 999/97 e alterações.
	 O Prefeito do Município de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te e Lei Municipal nº 999/97 e alterações:
	 DECRETA:
	 ART. 1º - Ficam nomeados na função de membros do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CMDCA de Alvorada do Sul, representantes do Poder Público, as pessoas 
a seguir nominadas, sendo um titular e um suplente.
1.	 Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social:
           Titular: Érica Mara Barro
           Suplente: Letícia Brussolo
2.	 Representante da Autarquia Municipal de Educação e Cultura:
           Titular: Rosana Midori Kawanaka Nawate
           Suplente: Ellita Elis da Silva
3.	 Representante da Fundação Municipal de Saúde:
           Titular: Ivana Andrea Santoro Santos
           Suplente: Paola de Lemos Bazoni Benelli
4.	 Representante da Secretaria Municipal de Esportes:
           Titular: Juliana Duarte Brussolo
           Suplente: Edenilson Ricardo Bufalo
5.	 Representante da Procuradoria Jurídica:
           Titular: Robson Rodrigo Bortolucci
           Suplente: Ana Estela Vieira Navarro
6.	 Representante da Secretaria de Finanças:
           Titular: Jazon Aparecido Silva
           Suplente: Roseli Bernini
	 ART. 2º - Ficam nomeados na função de membros do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CMDCA, representantes da Sociedade Civil, as pessoas a seguir nomina-
das, sendo um titular e um suplente:
1.	 Representante de Clubes e Serviços:
	 Titular: Dalila Aparecida da Silva
	 Suplente: Sonia Ferreira Gameiro
2.	 Dois Representantes da Associação de Pais, Mestres e Funcionários:
	 Titular: Renata Cristina de Souza (Colégio Estadual Anastácio Cerezine)
	 Suplente: Thaís Bento Faria
	 Titular: Onivaldo Piovesana (Colégio Estadual 14 de Dezembro)
	 Suplente: Ana Zilda Ascênsio Alexandre da Silva
3.	 Dois Representantes de Entidades que atendam Crianças e Adolescentes Portadores de 
Necessidades Especiais:
	 Titular: Marcia Maria Passerine Bavia (Escola de Educação Especial Celso Heizen – APAE)
	 Suplente: Aline Ruotolo Shein
	 Titular: Loana Molina Oliveira (Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos Es-
cola Especial Educação Especial Celso Heizen – APAE)
	 Suplente: Rosemari dos Santos Pedrão
4.	 Representante de Entidade Associativa Filantrópica que atuam na Área da Criança e do 
Adolescente:
	 Titular: Fabio Junior de Jesus Assis (Associação Beneficente Belém a Casa do Pão Olimpia Ferreira)
	 Suplente: Kauana Tayla dos Santos Xavier.
	 ART. 3º - Este decreto entra e vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos 
a Dois de Julho de Dois mil e Dezenove, revogadas as disposições em contrário em especial os decre-
tos n.194 e n.201/2019.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARA-
NÁ, aos vinte e seis dias do mês de Novembro de 2019.

Marcos Antonio Voltarelli - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2019 – PMAS
	 A Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul - PR torna público que fará realizar, às 09:00 
horas do dia 18 de dezembro do ano de 2019, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal, localizada 
na Praça Prefeito Antônio de Souza Lemos  n° 32,  em Alvorada do Sul , Paraná, TOMADA DE PRE-
ÇOS para recapeamento asfáltico em concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), a ser executado 
na cidade de Alvorada do Sul - Pr , sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) 
seguinte(s) obra(s):

	 A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos, poderá ser adquirida no endereço acima indicado a partir do dia 29 de novembro de 2019, no 
horário comercial. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos 
à Comissão de Licitação no endereço acima mencionado – Telefone (43 - 3157- 1006/1008) - “e-mail” 
licitação@alvoradadosul.pr.gov.br.                 
	 Alvorada do Sul, 28 de novembro de 2019.

Roberes Rivelino da Silva - Presidente CPL

EXTRATO TERCEIRO TERMO  DO ADITIVO DO CONTRATO 90/2017 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Processo inexigibilidade Nº. 11/2017.

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
	 CONTRATADO: VIAÇÃO GARCIA LTDA INSCRITO SOB CNPJ Nº. 78.586.674/0001-07
	 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:11/2017
	 CONTRATO: 90/2017
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso   Natureza da despesa    Grupo da fonte

, CNPJ Nº	 , é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto 
na Lei Complementar nº123 de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 
estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 
licitatório do Pregão Presencial nº 117/2019, realizado pela Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
Estado de Paraná.
	 .............................. , .... de ............... de ........

Assinatura do Representante Legal - (Carimbo CNPJ da Empresa)
	 OBSERVAÇÃO: A empresa deverá apresentar anexo a esta declaração documento que 
comprove ser microempresa ou empresa de pequeno porte através de certidão em que conste a condi-
ção ME ou EPP, devidamente atualizada, expedida pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 117/2019
ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSENCIA DE VÍNCULO COM O MUNICÍPIO E DE 

RELAÇÃO DE PARENTESCO COM SERVIDOR
	 razão social, endereço, telefone e CNPJ
	 Local, _____ de _________________ de 2019
	 À Comissão de Licitação – Município de Primeiro de Maio
	 Referente: Edital de Pregão Presencial nº. 117/2019
	 Prezados Senhores,
	 Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licita-
tório, sob a modalidade de Pregão nº. 117/2019, instaurado pelo Município de Primeiro de Maio, que 
nenhum de nossos sócios, gerentes ou diretores é membro ou servidor em exercício no Município de 
Primeiro de Maio, ocupante de cargo em comissão neste Município ou servidores cedidos ou coloca-
dos à disposição deste Município por Órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou, ainda, é cônjuge, companheiro ou parente até o 
terceiro grau, inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade de membros e servidores que exerçam 
cargo em comissão, função de confiança ou seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou auto-
ridade ligada à contratação do Município de Primeiro de Maio, conforme as restrições mencionadas no 
Acórdão 2745/2010 de 02 de setembro de 2010 do Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e posteriores alterações.
	 Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Nome, assinatura do responsável legal e carimbo CNPJ 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 117/2019

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº
	 Contrato de fornecimento, que entre si celebram a Prefeitura de Primeiro de Maio e a 
empresa 	 , na forma abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito Públi-
co, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, 
brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domici-
liado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Emílio Tonin, nº 08, Jardim do Lago, e
	 CONTRATADA: 	 , pessoa jurídica, com sede à 	 , na cidade de	
, Estado 	 , CEP	 , inscrito no CNPJ nº. 	  e inscrito no CCE/PR nº. 	 , neste ato devida-
mente representado pelo senhor	 , portador da Cédula de Identidade RG nº. 	 e do 
CPF/MF sob nº. 	 .
	 Cláusula I – DO OBJETO
	 1) 1.1 - Constitui o objeto do presente a _______________, conforme especificações que 
integram ao Processo Licitatório Pregão Nº 117/2019, compreendendo: 
	 Cláusula II – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 2.1 – O preço total do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATA-
DA, no valor de: R$_______.
	 2.2. – O valor global, inclui todas as despesas diretas e indiretas do serviço.
	 2.3 – As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por conta de 
dotação orçamentária própria e específica do orçamento do exercício corrente sob nºs. abaixo e no 
exercício seguintes nas dotações a estas correspondentes:
	 117
	 Cláusula III – DO REAJUSTE DOS PREÇOS
	 3.1 - Não haverá reajuste de preços.
	 3.1.1 – Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manuten-
ção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisí-
veis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de 
efeitos extraordinários.
	 3.2 - Havendo prorrogação do presente contrato, mediante pedido expresso da contrata-
da e desde que respeitado o prazo previsto no art. 3º, § 1º da Lei 10.192/2001, é possível a celebração 
de aditivo para reajuste de preços, conforme índice de preços gerais, setoriais ou que reflitam a varia-
ção dos custos de produção ou dos insumos utilizados.
	 Cláusula IV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	 4.1. - O pagamento será efetuado após até 30 dias após emissão de NF da emissão da 
respectiva Nota Fiscal com aceite da Secretaria responsável, comprovando a prestação dos serviços, 
acompanhada de certidão de regularidade fiscal junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos Previ-
denciários, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de 
tal manifestação.
	 4.2. - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactua-
das, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências 
necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapre-
sentação da fatura, devidamente corrigida.
	 4.3. - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 Cláusula V - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS
	 5.1 – Os serviços/produtos deverão ser prestados/entregues em conformidade com o 
especificado no Termo de Referência, Anexo I do presente Edital.
	 5.2 – O valor do contrato se refere à execução total dos serviços descritos no memorial 
descritivo, ficando sob inteira e exclusiva responsabilidade da executora o quantitativo de recursos 
necessários para a execução do serviço, inclusive humanos.
	 5.3 - Caso algum serviço não corresponda ao exigido no instrumento convocatório, a 
licitante deverá providenciar no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data de notificação ex-
pedida pela contratante, a sua adequação ou substituição, visando o atendimento das especificações, 
sem prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei nº 8.666/93 e no 
Código de Defesa do Consumidor.
	 Cláusula VI - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
	 6.1. - O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará pelo período de 
1, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.
	 Cláusula VII - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
	 7.1. São obrigações da CONTRATANTE:
	 7.1.1. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços licitados;
	 7.1.2. Efetuar o pagamento ajustado, à vista das notas fiscais, devidamente atestadas 
pelo setor competente.
	 7.2. São Obrigações do CONTRATADA:
	 7.2.1. Prestar os serviços de acordo com as especificações e demais condições contratu-
almente avançadas e ainda, as constantes no Edital de Licitação e seus anexos.
	 7.2.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-
ções por ele assumidas e todas as condições de habitação e qualificação exigidas na licitação.
	 7.2.3. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, tributárias e previdenciá-
rias eventualmente decorrentes da execução.
	 7.2.4. Providenciar a imediata correção de deficiências e/ou irregularidades apontadas 
pela CONTRATANTE.
	 7.2.5. Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou terceiros, provo-
cados por ineficiência ou irregularidade, cometida na execução do contrato.
	 7.2.6. Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente Instrumento contratual, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites legais, conforme dispõe 
o parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93;
	 Cláusula VIII - DAS SANÇÕES
	 8.1 – O atraso ou o descumprimento das obrigações assumidas no presente contrato 
permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
	 8.2.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito;
	 8.2.2 – multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade da 
infração, observados os seguintes limites:
	 8.2.2.1 – 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na 
entrega do objeto da licitação, sobre o valor do contrato;
	 8.2.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso na entrega do 
objeto da licitação, superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento do contrato.
	 8.2.2.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez 
por cento) do valor do contrato.
	 8.2.2.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 
(vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou 
Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.
	 8.2.3 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal 
de Primeiro de Maio.
	 8.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.
	 8.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou 
não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
	 8.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 
motivo de força maior ou caso fortuito.
	 8.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 
Pública poderá ser também aplicada aqueles que:
	 8.5.1 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
	 8.5.2 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
	 8.6. - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em 
parte, quando o atraso na entrega dos bens for devidamente justificado pela firma e aceito pela adqui-
rente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
	 Clausula IX- DA RESCISÃO
	 9.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato:
	 9.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.
	 9.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.
	 9.1.3 - O atraso injustificado no início de entrega dos produtos.
	 9.l.4 - A paralisação de fornecimento de materiais ou serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração.

	 9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da execução do 
contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação sociais, não admitidas no Edital do Pregão Presencial nº 117/2019 e neste Contrato.
	 9.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
	 9.1.7 - A decretação de falência da sociedade ou a insolvência civil da pessoa física 
contratada.
	 9.1.8 - A dissolução da sociedade contratada. 
	 9.1.9 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudiquem a execução do contrato.
	 9.1.10 – Perda das condições de habilitação, pela contratante, conforme exigido no Edital.
	 9.1.11 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justi-
ficadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato.
	 9.1.12 – Morte da pessoa física contratada ou do titular de empresa individual.
	 Cláusula X – VALOR DO CONTRATO
	 10.1 – As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ 	 , para 
todos os legais e jurídicos efeitos.
	 Cláusula XI – DO FISCAL DO CONTRATO
	 11.1 – Fica o servidor abaixo identificado responsável pela fiscalização do contrato:
	 Nome:		  CPF:
	 Cláusula XII - DISPOSIÇÕES GERAIS
	 12.1 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem 
pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e 
peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impe-
ditivo do perfeito cumprimento deste contrato.
	 12.2 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, 
inclusive com relação aos casos omissos do Edital do Pregão Presencial nº  117/2019 e do Contrato.
	 12.3 - Fazem parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação, os anexos e a proposta.
	 12.4 - A contratada reconhece os direitos da CONTRATANTE e a possibilidade de resci-
são administrativa do ajuste, nos casos legais.
	 Fica eleito o foro do Município de Primeiro de Maio, para dirimir as eventuais controvér-
sias decorrentes do presente ajuste. 
	 E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado con-
forme, vai assinado em 02 (duas) vias de igual teor pelas partes, na presença de duas testemunhas 
abaixo qualificadas. 
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em __ de _____de 2019.
	 Prefeita			   Contratada

PREGÃO PRESENCIAL Nº 117/2019
ANEXO XI - Formulário de Fiscalização – recebimento de bens móveis e material de consumo

	 EMPRESA:	 EMPENHO:	 NOTA FISCAL:

	 DECLARO, PARA FINS DE RECEBIMENTO QUE FORAM ENTREGUES OS MATE-
RIAIS RELACIONADOS NO EMPENHO ACIMA INFORMADO.
	 * Descrever abaixo os tipos de problemas constatados na entrega: (exemplo: deixo de 
atestar o recebimento de ...., por tal motivo)
	 NOME DO FISCAL:		  MATRÍCULA:
	 ASSINATURA DO FISCAL:	 DATA:


